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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024 

Processo Administrativo nº 122/2023 
 

O Município de Ipirá – BA, no uso de suas atribuições legais, por meio da utilização de recursos da tecnologia da 
informação – INTERNET, torna público que realizará procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
objetivando CONFECÇÃO DE FARDAMENTOS PARA ATENDER OS ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 
FUNDAMENTAL I E II DE TODA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE IPIRÁ-BAHIA, conforme descrito no 

ANEXO I – participação ampla, de acordo com o estabelecido pelo edital. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global 

SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRONICO 

LOCAL: www.bnc.org.br 

FUNDAMENTO LEGAL: O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 
1993 com suas alterações, a Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002 que regulamenta a modalidade Pregão, Decreto 
Federal nº. 10.024 de 20 de setembro de 2019. 

Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos que seguem: 

DATA DA SESSÃO: 28/02/2024  

HORÁRIO: 09h00min  

DATA LIMITE PARA O ENVIO DE PROPOSTAS: 28/02/2024 – 08h30min (horário de Brasília), no endereço eletrônico: 
www.bnc.org.br 

DATA PARA INICIO DA DISPUTA: 28/02/2024 – 09h00min (horário de Brasília), no endereço eletrônico: www.bnc.org.br 

Sistema electrónico utilizado: Bolsa Nacional de compras - BNC.  

Endereço eletrônico do sistema: htt://bnc.org.br/sistema/ 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília /DF e, dessa forma, 
serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: As consultas ao Edital devem ser realizadas diretamente ao Setor de Licitações, 
situado na Rod. BA 052, km 86 – Estrada o Feijão – Ipirá- BA, pelo Telefone 75 3254-1394, ou pelo e-mail 
ipiralicitacao@gmail.com 

Decai do direito de solicitar esclarecimentos dos termos do edital de licitação perante a Administração, o licitante que não o 
fizer antes do segundo dia útil que anteceder a data fixada para recebimento das propostas. 

1 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
 

1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para a plataforma de Pregão Eletrônico, no endereço www.bnc.org.br. 
 

1.2 Compõem o presente edital os seguintes anexos: 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – ATA DE REGISTRO DE PREÇO; 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO IV– MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO E PLENO CONHECIMENTO E 

ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

ANEXO V– DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA EMPRESA 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
mailto:ipiralicitacao@gmail.com
http://www.bnc.org.br/
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ANEXO VII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

OBJETO: 
 

1.3 CONFECÇÃO DE FARDAMENTOS PARA ATENDER OS ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 
FUNDAMENTAL I E II DE TODA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE IPIRÁ-BAHIA, conforme descrito no 
ANEXO I – participação ampla, de acordo com o estabelecido pelo edital. 
 

2 RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:  
 

2.1 O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o credenciamento junto ao 
provedor do sistema para participação da licitação, bem como, cadastramento e a abertura de proposta, atentando também 
para a data e horário para início da disputa.  
 

3 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
 

3.1 Poderão participar da presente licitação toda e qualquer pessoa jurídica que atenda todas as exigências do presente Edital 
e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos com a elaboração e apresentação da proposta. 

3.1.1 Poderão ainda participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda documentação exigida para 
o respectivo cadastramento junto a BNC – Bolsa Nacional de Compras.  

3.2 Somente será admitida a participação neste certame, de pessoas jurídicas, que comprovem com documentos de registros 
ou autorizações legais, que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação.  

3.3 Não será admitida a participação na presente licitação de empresas que se encontrem em uma ou mais das seguintes 
situações: 

3.3.1 Consórcios, apresentadas na forma de consórcios, agrupamentos, associações ou parceiras; 
3.3.2 Suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de Ipirá - 

BA, nos termos do artigo 87, III da Lei 8.666/93 e art. 7º da Lei Federal 10.520/2002; 
3.3.3 Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com todos os órgãos da Administração Pública em geral, nos termos 

do artigo 87, IV da Lei 8.666/93; 
3.3.4 Empresas com falências decretadas; 
3.3.5 Empresas das quais participe, seja a que título for servidor público municipal; 
3.3.6 Que apresentarem sanções, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

3.3.6.1 Cadastro de Apenados do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (https://www.tce.ba.gov.br/); 
3.3.6.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.cgu.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc); 
3.3.6.3 Constatada a existência de vedação à participação no certame, o (a) Pregoeiro (a) reputará o licitante 

descredenciado. 
3.3.7 Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-se ao mesmo 

CNPJ constante na proposta de preços. 
 

4 DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO(A): 
 

4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
4.1.1 conduzir a sessão pública na internet; 
4.1.2 verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 
4.1.3 dirigir a etapa de lances; 
4.1.4 verificar e julgar as condições de habilitação; 
4.1.5 receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver a decisão; 
4.1.6 indicar o vencedor do certame; 
4.1.7 adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
4.1.8 conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
4.1.9 encaminhar o processo devidamente instruído ao ordenador de despesa da unidade administrativa gestora e propor 

a homologação. 
 

5 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS: 
 

5.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível, obtidas junto as unidades da BBM - Bolsa Nacional de Compras, sediadas no País. 

https://www.tce.ba.gov.br/
https://portaldatransparencia.cgu.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
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5.2 Os interessados ou seus representantes legais deverão estar credenciados perante o Bolsa Nacional de Compras - BNC, 

até a data de realização da sessão pública do Pregão Eletrônico, através dos referidos contatos: Fone: (41) 3097-4250 e/ou 
através do aplicativo WhatsApp (41) 99136-7677 e ainda pelo e-mail: contato@bnc.org.br. 

5.3 Os procedimentos para credenciamento para obtenção de chave e senha de acesso poderão ser iniciados diretamente no 
Sistema de Licitações no endereçohttp://bnc.org.br/, acesso “licitantes (fornecedores)”. 

5.4 As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no Sistema Eletrônico poderão ser dirimidas através da central de 
atendimento aos licitantes, por telefone, chat, e-mail ou mensagens de texto, disponível no endereço eletrônico 
http://bnc.org.br/. 

5.5 A chave de identificação e a senha terão validade de acordo com as normas e procedimentos previstos no Regulamento do 
sistema eletrônico BNC licitações, e poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por 
solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC, por ato devidamente justificado. 

5.6 Os interessados em participar do presente Pregão Eletrônico, deverão credenciar representantes mediante o Termo de 
Adesão, conforme regulamento da Bolsa Nacional de Compras, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no “BNC Licitações”. A participação pode se dar como 
licitante direto ou ser representado por uma corretora associada. 

5.7 Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo 
Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 

5.8 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura Municipal de Ipirá (Ba) ou a Bolsa NACIONAL DE 
COMPRAS a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.9 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal 
pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.10 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa Nacional de Compras, 
provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, 
consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

5.11 Nas licitações promovidas por órgãos públicos os licitantes estarão sujeitos ao pagamento de taxa de utilização do Sistema 
Eletrônico de Licitações, nos valores de acordo com o link http://bnc.org.br/ 

5.12 O valor cobrado para utilização do sistema constitui receita exclusiva da BNC Licitações para ressarcimento dos custos de 
desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela prestação de 
serviços, nos termos do art. 5º, inciso III, da Lei nº 10.520/2002. 
 

6 PARTICIPAÇÃO:  
7  
7.1 A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio http://bnc.org.br/, opção 
"Login", observando data e horário limite estabelecidos. 

7.1.1 As propostas de preço, bem como todos os documentos de habilitação, deverão ser encaminhadas exclusivamente 
por meio do sistema BNC até a data e horário definidos para a abertura das propostas, conforme indicação na primeira 
página deste edital. 

7.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

7.3 Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no 
certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.3.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá 
reinício somente após agendamento ou comunicação expressa aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde 
será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

7.4 Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes/itens, o pregoeiro designará 
novo dia e horário para a continuidade do certame. 

7.5 O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto deve ser 
acompanhado pelos participantes por meio do portal http://bnc.org.br/, que veiculará avisos, convocações, 
desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 
 

http://bnc.org.br/
http://bnc.org.br/
http://bnc.org.br/
http://bnc.org.br/
http://bnc.org.br/
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7.6 Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BNC licitações poderá ser esclarecida através dos 
canais da central de atendimento da Bolsa NACIONAL DE COMPRAS, de segunda a sexta-feira, das 8:00 às 18:00 horas 
(horário de Brasília) através dos canais informados no site http://bnc.org.br/ 
 

8 DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇAO DOS PREÇOS:  
 

8.1 A partir do horário previsto no sistema, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas 
de preços recebidas pelo sítio já indicado no item 7.1, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.  

8.1.1 Se for o caso, o pregoeiro comunicará aos licitantes, após a abertura da sala de disputa, a sua opção por realizar a 
disputa simultânea de lote/itens.  

8.1.2 Em regra, a disputa simultânea de lote/itens obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, o pregoeiro 
poderá efetuar a abertura da disputa de lote/itens selecionados fora da ordem sequencial.  

8.2 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão 
de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor.  

8.2.1 Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes serão consideradas 
lances.  

8.2.2 O modo de disputa será ABERTO e durante 10 minutos serão dados lances livres, abertos e sucessivos, sendo que 
havendo lances nos últimos 2 minutos da disputa, a etapa será automaticamente prorrogada por mais 2 minutos. Quando 
não houver novo lance, passados 2 minutos últimos, o sistema encerrará a competição.. 

8.2.3 O término do tempo normal da disputa ocorrerá quando nenhum licitante oferecer lance com valor menor que o 
menor lance registrado no sistema nos últimos 00h03m00s (três minutos).  

8.2.4 Na hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço registrado no sistema, nos 00h03m00s 
(três minutos) finais do tempo programado, o sistema prorrogará automaticamente o tempo de fechamento por mais 
00h03m00s (três minutos), a partir do momento do registro do último lance, e, assim sucessivamente, até que não haja 
nenhum lance de preços nos 00:03:00 (três minutos) finais.  

8.3 O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último 
lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item.  

8.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar.  

8.5 Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação 
semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances.  

8.6 ATENÇÃO: Após o credenciamento das propostas, durante a sessão de disputa de lances não serão aceitos pedidos de 
desclassificação do licitante para o lote/itens alegando como motivo “erro de cotação” ou qualquer outro equívoco da 
mesma natureza. Após a sessão de disputa de lances, durante a fase de aceitação/habilitação não será aceito pedido de 
desclassificação do licitante aduzindo em defesa, causas, razões ou circunstâncias que visivelmente só ocorreram por 
responsabilidade objetiva do licitante.  

8.7 As sanções previstas para os pedidos de desclassificação que ocasionarem o retardamento da execução de seu objeto, ou 
que por outra razão não mantiver a proposta ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios pelo prazo legal conforme regra o artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002.  

8.8 Estarão excluídos da aplicação das penalidades do item 8.7 os fatos decorrentes de “caso fortuito” ou “força maior”. Na 
hipótese de incidência do caso é garantida a defesa prévia.  

8.9 Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.  

8.10 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua 
atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.  

8.11 Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá 
reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem 
eletrônica (Chat) ou e-mail divulgando data e hora da reabertura da sessão.  

8.12 O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.  

8.13 Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da LC 123/2006, o pregoeiro aplicará os critérios 
para desempate em favor da ME/EPP. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso não 
atinja o valor de referência definido pela administração pública.  

8.14 Os documentos relativos à habilitação da empresa vencedora previstos no item 12, bem como, os solicitados nos Anexos 
III e IV deste Edital, (quando a empresa se enquadrar no regime ME/EPP enviar também o Anexo V), deverão ser 
encaminhados exclusivamente por meio do sistema BNC, no momento da inclusão de sua proposta sob pena de 

http://bnc.org.br/
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inabilitação. O(s) documento(s) que necessitar(em) de assinatura e/ou o(s) que for(em) original(is), deverá(ão) ser 
autenticado(s) ou assinados digitalmente.  

8.15 A proposta final do licitante declarado vencedor, deverá ser encaminhada no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados 
do encerramento da sessão pública virtual, para o e-mail: ipiralicitacao@gmail.com. A referida proposta deverá ser 
autenticada ou assinada digitalmente. 

8.16 O NÃO CUMPRIMENTO DO ENVIO DA PROPOSTA FINAL, acarretará na desclassificação da proposta vencedora, sem 
prejuízo das sanções previstas, passando-se assim, para a próxima licitante classificada. Após a conferência dos 
documentos enviados, se estiverem de acordo com o solicitado será declarada a empresa vencedora do item e aberto o 
prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso. 

8.17 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências de habilitação, o 
Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, 
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. 
Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

8.18 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado 
para a contratação. 

8.19 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de 
menor preço. 

8.20 O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances. 
 

9 DAS PROPOSTAS NO SISTEMA ELETRONICO: 
 

9.1 O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de todas as exigências contidas no 
edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

9.2 O objeto proposto pela licitante deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no TERMO DE REFERENCIA - 
ANEXO I. 

9.3 As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data da sessão de 
abertura desta licitação, conforme disposição legal. 
 

10 DA PROPOSTA ESCRITA:  
 

10.1 Na proposta final a empresa vencedora DEVERÁ APRESENTAR A READEQUAÇÃO do objeto ao novo valor proposto; 
10.2 Na proposta escrita, deverá conter: 
10.2.1 Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto ou destacados; 
10.2.2 O prazo de validade não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais; 
10.2.3 Especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, 

totalmente conforme descrito no TERMO DE REFERENCIA - ANEXO I, deste Edital; 
10.2.4 Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
10.2.5 Indicação de telefone fixo celular, bem como e-mail para envio da autorização de fornecimento, contrato ou 

documentos correlatos. 
10.3 Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR PREÇO GLOBAL. 
10.4 Os preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao produto até sua 

entrega no local fixado pelo Município de Ipirá - BA. 
10.5 Serão desclassificadas as propostas que: 
10.5.1 As propostas conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 
10.5.2 Sejam incompletas, isto é, não contenham a (s) informação (ões) suficiente (s) que permita (m) a perfeita 

identificação do produto licitado; 
10.5.3 Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou seja, 

manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro; 
10.6 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
11 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

 
11.1 O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "MENOR PREÇO", podendo encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de “MENOR PREÇO”, para que seja 
obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimento, as especificações 
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste edital. 

mailto:ipiralicitacao@gmail.com
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11.2 Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima do valor de referência, o Pregoeiro 
negociará a redução do preço com o seu detentor. 
 

11.3 EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/2006, SERÃO OBSERVADOS 
OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

11.3.1 Concluída a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 
 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” 
de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta 
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências de habilitação, será 
adjudicada em seu favor o objeto do pregão; 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem no 
limite estabelecido no subitem 11.3.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea “a”, serão convocadas as 
remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
 

11.4 Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, o pregoeiro comprovará a regularidade de situação 
do autor da melhor proposta, avaliada na forma da Lei 10.520/2002. O Pregoeiro verificará, também, o cumprimento das 
demais exigências para habilitação contidas neste Edital. 

11.4.1 O licitante detentor da melhor proposta deverá apresentar, no prazo máximo de 02 (duas) horas após o término da 
sessão de disputa de lances do último lote/item do pregão, via e-mail do pregoeiro indicado na primeira folha deste edital, a 
proposta final de preços (preenchida devidamente de acordo com o anexo II – modelo de proposta), bem como 
eventual documentação específica constante do Anexo I (Termo de Referência). 

11.4.2 O prazo indicado no item 11.4.1 inicia-se simultaneamente após o término da sessão de disputa de lances do último 
lote/item do pregão. 

11.4.3 No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado deverá apresentar documentação e 
proposta no mesmo prazo previsto no item 11.4.1, a contar da convocação pelo pregoeiro através do chat de mensagens. 

11.5 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências de habilitação, o 
Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, 
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

11.6 Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as exigências fixadas neste Edital 
ou ofertarem preços manifestamente inexequíveis. 

11.7 Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do licitante detentor da melhor oferta 
deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma que os preços de cada um dos itens não resultem, após os 
ajustes, inexequíveis ou superfaturados. 

11.8 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, inclusive as exigências de habilitação, o licitante será declarado 
vencedor do certame pelo Pregoeiro. 

11.9 Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
 

12 DA HABILITAÇÃO: A empresa detentora da proposta de menor preço deverá apresentar os seguintes documentos 
comprobatórios de habilitação e qualificação: 
 

12.1 Para Habilitação Jurídica - A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto social deverá ser 
compatível com o objeto licitado, consistirá em: 

12.2  
12.2.1 Para Empresa Individual: Registro Comercial; 
12.2.2 Para Sociedade Comercial: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes, 

devidamente registrados; 
12.2.3 Para Sociedade por Ações: Inscrição do ato constitutivo e alterações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores, em exercício; 
 

12.2.4 Para Sociedade Civil: Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, acompanhada 
de prova da diretoria em exercício; 

12.2.5 Para Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no Brasil: Decreto de autorização, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
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12.2.6 Para Cooperativas: Estatuto Social em vigência. 
12.2.7 Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal. Os 

proponentes deverão apresentar a declaração assinada por representante legal do licitante de que não outorga trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, conforme disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93. (Anexo VI) 

12.2.8 O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 que trata de 
MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE, deverá apresentar a Declaração que se enquadra na citada lei, 
conforme modelo contido no (Anexo V), com assinatura do responsável. 
 

12.3 Para Qualificação Econômico-Financeira - De forma a demonstrar a prova de Qualificação Econômico-Financeira, os 
licitantes deverão apresentar: 
 

12.3.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de 
expedição ou revalidação dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da licitação, caso o documento não 
consigne prazo de validade; 

12.3.2 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, 
publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir 
 

12.4 Para Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

12.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda ou Comprovante de 
Inscrição e de Situação Cadastral. 

12.4.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuinte MUNICIPAL ou ESTADUAL relativo à sede do licitante (podendo ser 
apresentada por via emitida através da internet). 

12.4.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, (Tributos Federais e Dívida Ativa da União), do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

12.4.4 Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 

12.4.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS através do Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

12.4.6 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. 

12.4.7 Prova de Regularidade de Obrigações Trabalhistas, de acordo com a Lei 12.440/11 e resolução administrativa TST 
1470/11. 

12.4.8 Certidão Municipal referente aos tributos mobiliários (ISS e taxa de funcionamento), do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

12.4.9 Alvará de funcionamento; 
12.4.10 A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa. 
12.5 Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente, não havendo prazo nos documentos os mesmos serão 

considerados válidos se emitidos em até 90 dias. 
12.6 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer 

esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento. 
12.7 A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, a concessão de 

prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação, salvo motivo devidamente justificado e aceito 
pelo pregoeiro. 
 

12.8 . A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
a) Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, compatível com o objeto 

da licitação; 

 

13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS: 
 

13.1 É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimento ou de impugnação ao ato convocatório do 
pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento 
das propostas. 
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13.2 Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente; 

13.3 Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, através do seu 
representante, manifestando sua intenção no prazo máximo de 30 (trinta) minutos com registro da síntese das suas razões, 
sendo-lhes obrigatório juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis na plataforma BNC, sob pena de preclusão de seu 
direito. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão 
a correr do término do prazo do recorrente. 

13.4 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse 
direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

13.5 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de 
interpor o recurso pelo proponente. 

13.6 Eventual impugnação do edital, bem como os questionamentos, deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolado na 
Prefeitura Municipal de Ipirá – BA, endereçado ao Setor de Licitações no seguinte endereço: Rod. Ba 052, km 86 – CEP: 
44600-000 – Ipirá–BA, ou através do e-mail: ipiralicitacao@gmail.com, devendo ser respeitado o horário de expediente das 
08:00 às 12:00para atendimento, ou ainda encaminhados para o mesmo endereço através de serviço de postagem, 
podendo também ser encaminhados por meio do sistema BNC Licitações, que irá receber e encaminhar à autoridade 
competente que decidirá sobre o seu recebimento, tempestividade e razões de mérito. 

13.7 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

14 DAS SANÇÕES E PENALIDADES: 
 

14.1 A desistência da proposta, lance ou oferta e a não aceitação da Nota de Empenho, ensejarão: 
14.1.1 Cobrança pelo Município, por via administrativa ou judicial, de multa de 10% (dez por cento) sobre o sobre o valor 

total da proposta ou lance; 
14.1.2 Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com o Município e cancelamento de seu 

Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores do Município, pelo período de até 02 (dois) anos; 
14.2 Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, ao não cumprimento, por parte 

da empresa licitante vencedora, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão 
aplicadas, segundo a gravidade da falta, as seguintes penalidades: 

14.2.1 Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada 
concorrida diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Município; 

14.2.2 Multa de 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, calculada sobre o valor do fornecimento realizado com atraso até 
o 10º (décimo) dia corrido, após o que, cumulativamente, aplicar-se-á a multa prevista na alínea 14.2.3 deste subitem; 

14.2.3 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, na hipótese de descumprimento parcial ou 
total de qualquer de suas cláusulas, podendo, ainda, ser rescindido o contrato na forma da lei; 

14.2.4 Na hipótese de rescisão contratual, além da aplicação da multa correspondente, suspensão temporária ao direito de 
licitar com a Prefeitura Municipal, bem como o impedimento de com ela contratar, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

14.2.5 Declaração de inidoneidade, na hipótese de prática de atos ilícitos ou falta grave tais como apresentar informação 
ou documentação inverossímil ou cometer fraude, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante o Município, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de até 02 (dois) anos. 

14.3 As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da licitante ou, se for o caso, cobrada 
administrativa ou judicialmente. 

14.4 As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a 
empresa detentora da Ata da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar ao Município. 

14.5 As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis. 
14.6 Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer sem prejuízo 

da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser 
aplicadas cumulativamente: 

14.6.1 Declaração de inidoneidade enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante o Município, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração dos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de até 2 (dois) anos. 
 

14.6.2 Desclassificação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento. 
 

15 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:  
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15.1 Caso não haja recurso, pelo pregoeiro na própria sessão pública, será adjudicado o objeto do certame ao licitante 
declarado vencedor, encaminhando o processo para homologação pelo Sr. Prefeito Municipal. 

15.2 Na hipótese de recurso, o Sr. Prefeito Municipal decidirá os recursos, adjudicará o objeto do Pregão, constatada a 
regularidade dos atos procedimentais, homologará o procedimento licitatório. 

15.3 A homologação desta licitação não obriga a Administração à aquisição do objeto licitado. 
 

16 FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO:  
 

16.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, a partir da convocação o licitante vencedor terá o prazo de 03 (Três) 
dias úteis para a assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato. Para a formalização da Ata de Registro de 
Preços/Contrato a empresa deverá apresentar informação onde conste o nome completo, cargo, estado civil, data de 
nascimento, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, número da Cédula de Identidade, endereço de 
residência, e-mail pessoal, e-mail institucional e telefone da pessoa que irá assinar pela proponente vencedora no certame.  

16.2 A recusa injustificada do convocado em assinar a Ata de Registro de Preços/Contrato, aceitar ou retirar a Ata de Registro 
de Preços/Contrato, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o 
às penalidades aludidas neste edital. 

16.3 É facultado à CONTRATANTE, quando o convocado não assinar, aceitar ou retirar o instrumento contratual, no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os demais proponentes remanescentes a fazê-lo, na ordem de classificação, ou revogar 
a licitação, independentemente da cominação prevista no edital. 
 

17 DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO E LOCAIS DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DERECEBIMENTO DO OBJETO 
DA LICITAÇÃO: 
 

17.1 O fornecimento do objeto deste procedimento licitatório, deverá ser entregue de acordo com o prazo estabelecido pelo 
Anexo I - Termo de Referência, contados do recebimento do pedido para empenho, expedido pelo Setor de Compras da 
Prefeitura Municipal de Ipirá – BA. 

17.1.1 O (s) local (is) e horário da entrega do objeto contratado, será determinado pelo Município de Ipirá - BA quando da 
entrega do pedido para empenho ao contratado. 

17.2 O objeto de contratação será recebido pelo Município de Ipirá - BA: 
17.2.1 Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações. 
17.2.2 Definitivamente, após verificação da conformidade do objeto e consequente aceitação. 
17.3 Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o 

número do Registro Geral (RG) do servidor responsável pelo recebimento. 
17.4 Constatadas irregularidades no objeto entregue, o Contratante poderá: 
17.4.1 Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no 

mesmo prazo estabelecido pelo Anexo I - Termo de Referência, contados da notificação por escrito, mantida o preço 
inicialmente contratado. 

17.4.2 Se disser respeito à diferença de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis. 

 

18 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 

18.1 A licitante vencedora apresentará à Prefeitura Municipal de Ipirá (Ba) a nota fiscal/fatura. 
18.2 A nota fiscal/fatura não aprovada pela Prefeitura será devolvida ao licitante vencedor para as necessárias correções, com 

as informações que motivaram sua rejeição, contando-se novo prazo a partir da data de sua reapresentação. 
18.3 A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Ipirá - BA em hipótese alguma servirá de 

pretexto para que a empresa suspenda a execução dos serviços. 
18.4 A Prefeitura Municipal de Ipirá - BA providenciará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias após a emissão da nota 

fiscal. 
18.5 Obrigatoriamente deverá ser emitida apenas 01 (uma) Nota Fiscal para cada pedido de compra, em caso de dúvida, 

entre em contato com a diretoria solicitante e/ou gestor do contrato. 
 

19 DISPOSIÇÕES FINAIS:  
 

19.1 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 
contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 
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19.2 É facultada ao Pregoeiro ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  

19.3 Fica assegurado ao Município o direito de, por razões de interesse público, revogar, a qualquer tempo, no todo ou em 
parte, a presente licitação, ou anulá-la por ilegalidade dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.  

19.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Municipalidade não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente do resultado do processo licitatório.  

19.5 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase da licitação.  

19.6 O valor ofertado nas propostas não sofrerá reajustes durante a execução da Ata de Registro de Preços/Contrato.  
19.7 Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar aos 

licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das 
causas que os inabilitaram ou desclassificaram, conforme art. 48 § 3°.  

19.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.  

19.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento e considerar-se-ão, os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se 
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal no Município.  

 
 

Ipirá(Ba) 09 de fevereiro de 2024 
 
 

Murilo Tadeu da Silva Lima  
 Pregoeiro. 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

Contratação de empresa especializada para CONFECÇÃO DE FARDAMENTOS PARA ATENDER OS ALUNOS DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL I E II DE TODA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO 

DE IPIRÁ-BAHIA., de acordo com as especificações e quantitativos constantes do Anexo I (Termo de Referência) 

deste Edital. 

 

1.1. Os materiais distribuídos devem possuir as especificações adiante descritas: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS BENS UND QTDE 

1 

CAMISETA DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE BRANCA COM 

RECORTE VERDE BAMDEIRA NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA CURTA VERDE BANDEIRA, GOLA 

"CARECA". LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 8 ANOS UNI 450 

2 

CAMISETA DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE BRANCA COM 

RECORTE VERDE BANDEIRA NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA CURTA VERDE BANDEIRA , GOLA 

"CARECA". LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 6 ANOS UNI 450 

3 

CAMISETA DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE BRANCA COM 

RECORTE VERDE BANDEIRA NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA CURTA VERDE BANDEIRA, GOLA 

"CARECA". LOGO DO GOVERNO. TAMANHO G UNI 2400 

4 

CAMISETA DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE BRANCA COM 

RECORTE VERDE BANDEIRA NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA CURTA VERDE BANDEIRA, GOLA 

"CARECA". LOGO DO GOVERNO. TAMANHO GG UNI 350 

5 

CAMISETA DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE BRANCA COM 

RECORTE VERDE BANDEIRA NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA CURTA VERDE BANDEIRA, GOLA 

"CARECA". LOGO DO GOVERNO. TAMANHO M UNI 1550 

6 

CAMISETA DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE BRANCA COM 

RECORTE VERDE BANDEIRA NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA CURTA VERDE BANDEIRA, GOLA 

"CARECA". LOGO DO GOVERNO. TAMANHO P UNI 1100 

7 

CAMISETA DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE BRANCA COM 

RECORTE VERDE BANDEIRA NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA CURTA VERDE BANDEIRA, GOLA 

"CARECA". LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 10 ANOS UNI 1000 

8 

CAMISETA DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE BRANCA COM 

RECORTE VERDE BANDEIRA NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA CURTA VERDE BANDEIRA, GOLA 

"CARECA". LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 12 ANOS UNI 1250 

9 

CAMISETA DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE BRANCA COM 

RECORTE VERDE BANDEIRA NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA CURTA VERDE BANDEIRA, GOLA 

"CARECA". LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 14 ANOS UNI 1450 

10 

CALÇA DE MALHA COR VERDE BANDEIRA, CONFECCIONADO COM TECIDO HELANCA (100% POLIÉSTER). 

APLICAÇÃO DE VIVO NAS LATERAIS NA COR VERDE BANDEIRA E BOLSOS EMBUTIDOS NAS LATERAIS. 

LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 1 ANO UNI 240 
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11 

CALÇA DE MALHA COR VERDE BANDEIRA, CONFECCIONADO COM TECIDO HELANCA (100% POLIÉSTER). 

APLICAÇÃO DE VIVO NAS LATERAIS NA COR VERDE BANDEIRA E BOLSOS EMBUTIDOS NAS LATERAIS. 

LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 2 ANOS UNI 280 

12 

CALÇA DE MALHA COR VERDE BANDEIRA, CONFECCIONADO COM TECIDO HELANCA (100% POLIÉSTER). 

APLICAÇÃO DE VIVO NAS LATERAIS NA COR VERDE BANDEIRA E BOLSOS EMBUTIDOS NAS LATERAIS. 

LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 3 ANOS UNI 520 

13 

CALÇA DE MALHA COR VERDE BANDEIRA, CONFECCIONADO COM TECIDO HELANCA (100% POLIÉSTER). 

APLICAÇÃO DE VIVO NAS LATERAIS NA COR VERDE BANDEIRA E BOLSOS EMBUTIDOS NAS LATERAIS. 

LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 4 ANOS UNI 560 

14 

CALÇA DE MALHA COR VERDE BANDEIRA, CONFECCIONADO COM TECIDO HELANCA (100% POLIÉSTER). 

APLICAÇÃO DE VIVO NAS LATERAIS NA COR VERDE BANDEIRA E BOLSOS EMBUTIDOS NAS LATERAIS. 

LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 5 ANOS UNI 250 

15 

CAMISETA DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE BRANCA COM 

RECORTE VERDE BAMDEIRA NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA CURTA VERDE BANDEIRA, GOLA 

"CARECA". LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 2 ANOS UNI 280 

16 

CAMISETA DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE BRANCA COM 

RECORTE VERDE BANDEIRA NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA CURTA VERDE BANDEIRA , GOLA 

"CARECA". LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 1 ANO UNI 200 

17 

CAMISETA DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE BRANCA COM 

RECORTE VERDE BANDEIRA NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA CURTA VERDE BANDEIRA, GOLA 

"CARECA". LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 3 ANOS UNI 500 

18 

CAMISETA DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE BRANCA COM 

RECORTE VERDE BANDEIRA NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA CURTA VERDE BANDEIRA, GOLA 

"CARECA". LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 4 ANOS UNI 560 

19 

CAMISETA DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE BRANCA COM 

RECORTE VERDE BANDEIRA NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA CURTA VERDE BANDEIRA, GOLA 

"CARECA". LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 5 ANOS UNI 200 

20 

CASACO DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE VERDE BANDEIRA 

COM RECORTE BRANCO NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA LONGA VERDE BANDEIRA , GOLA 

"CARECA". LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 1 ANO UNI 300 

21 

CASACO DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE VERDE BANDEIRA 

COM RECORTE BRANCO NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA LONGA VERDE BANDEIRA, GOLA "CARECA". 

LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 2 ANOS UNI 300 

22 

CASACO DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE VERDE BANDEIRA 

COM RECORTE BRANCO NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA LONGA VERDE BANDEIRA, GOLA "CARECA". 

LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 3 ANOS UNI 500 
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23 

CASACO DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE VERDE BANDEIRA 

COM RECORTE BRANCO NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA LONGA VERDE BANDEIRA, GOLA "CARECA". 

LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 4 ANOS UNI 560 

24 

CASACO DE MALHA PV(67% POLIESTER E 33% VISCOSE), NA COR PREDOMINANTE VERDE BANDEIRA 

COM RECORTE BRANCO NAS LATERIAIS DA FRENTE, MANGA LONGA VERDE BANDEIRA, GOLA "CARECA". 

LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 5 ANOS UNI 200 

25 

SHORTS DE MALHA COR VERDE BANDEIRA, CONFECCIONADO COM TECIDO HELANCA (100% 

POLIÉSTER). APLICAÇÃO DE VIVO NAS LATERAIS NA COR VERDE BANDEIRA E BOLSOS EMBUTIDOS NAS 

LATERAIS. LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 1 ANO UNI 200 

26 

SHORTS DE MALHA COR VERDE BANDEIRA, CONFECCIONADO COM TECIDO HELANCA (100% 

POLIÉSTER). APLICAÇÃO DE VIVO NAS LATERAIS NA COR VERDE BANDEIRA E BOLSOS EMBUTIDOS NAS 

LATERAIS. LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 2 ANOS UNI 250 

27 

SHORTS DE MALHA COR VERDE BANDEIRA, CONFECCIONADO COM TECIDO HELANCA (100% 

POLIÉSTER). APLICAÇÃO DE VIVO NAS LATERAIS NA COR VERDE BANDEIRA E BOLSOS EMBUTIDOS NAS 

LATERAIS. LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 3 ANOS UNI 470 

28 

SHORTS DE MALHA COR VERDE BANDEIRA, CONFECCIONADO COM TECIDO HELANCA (100% 

POLIÉSTER). APLICAÇÃO DE VIVO NAS LATERAIS NA COR VERDE BANDEIRA E BOLSOS EMBUTIDOS NAS 

LATERAIS. LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 4 ANOS UNI 560 

29 

SHORTS DE MALHA COR VERDE BANDEIRA, CONFECCIONADO COM TECIDO HELANCA (100% 

POLIÉSTER). APLICAÇÃO DE VIVO NAS LATERAIS NA COR VERDE BANDEIRA E BOLSOS EMBUTIDOS NAS 

LATERAIS. LOGO DO GOVERNO. TAMANHO PARA 5 ANOS UNI 250 

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

A presente aquisição justifica-se tendo em vista a necessidade da confecção de fardamento para os alunos da 

educação infantil e do ensino fundamental I e II de toda rede municipal de ensino, o qual objetiva padronizar e deixar o 

ambiente escolar mais organizado, pois este representa o fortalecimento da identidade institucional, sobretudo da 

identidade estudantil, pois cria vínculo de pertencimento junto à instituição escolar, atua como instrumento de 

segurança, favorecendo um sentimento de pertencimento ao grupo social que reconhece o fardamento escolar como 

instrumento de proteção, conforme modelo anexo.  

2.1. Âmbito do registro: para os efeitos do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, o âmbito deste registro de preços 

é exclusivamente para o Município de Ipirá. Todavia, será possível a adesão à ata de Registro por outros Municípios, 

desde que atendidas às exigências o Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013.  

2.2. Prazo de validade do registro: O prazo de validade do registro de preços, será de 12 meses e durante este prazo, 

as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração para que efetue as contratações nas oportunidades e 

quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos e/ou entidades contratantes, até o limite 

estabelecido. 
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2.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 

ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 

beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

2.4. Os valores utilizados para a estimativa da Administração correspondem ao valor mínimo dos itens licitados, no 

mercado. 

2.5. A estimativa das quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e participantes será de, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) das quantidades estimadas neste Termo de Referência. O Consumo será informado em 

Cronogramas de Fornecimentos encaminhados pela Secretaria. 

2.6. A quantidade mínima a ser cotada para cada um dos itens é de 100% (cem por cento) das quantidades estimadas 

neste Termo de Referência. 

3. . ESPECIFICAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

3.1. Quanto ao modelo: 

3.1.1. O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências constantes do Anexo I – 

Termo de Referência, em consonância com modelo da Planilha de Quantitativos e Proposta de Preços, expressando os 

valores em moeda nacional – Reais e centavos, em duas casas decimais, ficando esclarecido que não serão admitidas 

propostas alternativas. 

3.1.2 A proposta de preços deverá ser apresentada juntamente com a Declaração de Elaboração Independente de 

Proposta. 

3.1.3. Também deverá constar do envelope de proposta de preços a Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento 

às exigências de habilitação, conforme o modelo anexo. 

3.2. Quanto ao Conteúdo da Proposta de Preço: 

3.2.1. No valor da proposta deverão estar contempladas todas e quaisquer despesas necessárias ao fiel cumprimento 

do objeto desta licitação, tais como: impostos, tributos, encargos e contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, 

seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do 

objeto licitado. 

3.2.2. A marca, o prazo de garantia e/ou validade, as características e, quando exigível, a marca de cada um dos 

materiais ofertados, deverão ser informados na proposta.  

3.2.3. A marca indicada será uma só para cada item, sem possibilidade de substituição por qualquer outra. 

3.2.4. Os materiais informativos utilizados para comprovar as especificações dos materiais cotados que estejam 

impressos em idioma diverso do nacional, deverão ser apresentados com tradução para o português. 

4. DAS AMOSTRAS 

Poderá ser exigido do(s) licitante(s) vencedor(es) amostras em que se pede dos produtos ofertados, conforme planilhas, 

em até 48 (quarenta e oito) horas após o resultado da licitação. 
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5. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os produtos serão recebidos em conformidade com as características contidas neste Termo de Referência. Após a 

verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta apresentada pela contratada, e 

sua consequente aceitação, o agente credenciado pela autoridade competente, especialmente para este fim, emitirá 

termo de recebimento e aceitação dos produtos nos quantitativos solicitados em cada requisição. 

.6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada obriga-se a: 

6.1.1. Efetuar o fornecimento dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Administração, em estrita 

observância das especificações deste Termo de Referência e da proposta da contratada, acompanhado da respectiva 

nota fiscal constando detalhadamente, no que couber, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e 

prazo de garantia. 

6.1.2. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos materiais reservando à contratante o direito 

de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 

6.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

6.1.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas), o produto com 

avarias ou defeitos. 

6.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação. 

6.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

6.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência 

ou na minuta de contrato. 

6.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

6.1.10. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da contratante. 

6.1.11. Fornecer os bens no prazo estabelecido ou quando necessário o abastecimento, informando em tempo hábil 

qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido.  
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6.1.12. Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do fornecimento dos materiais 

que não atenda ao especificado.  

6.1.13. Quando for o caso, comunicar imediatamente à contratante qualquer anormalidade verificada, inclusive de 

ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.  

6.1.14. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes do fornecimento dos 

materiais, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 

6.1.15. A presente contratação não estabelece vínculo empregatício entre o Contratante e os empregados/prepostos de 

responsabilidade da Contratada, e está na qualidade de empregadora, é a única e exclusiva responsável pelos 

descontos e recolhimentos de todos e quaisquer tributos e contribuições trabalhistas, previdenciárias e secundárias que 

forem devidos. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. A contratante obriga-se a: 

7.1.1. Receber os bens, disponibilizando local, data e horário. 

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos. 

7.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor especialmente 

designado. 

7.1.4. Efetuar o pagamento à contratada mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente discriminada 

e atestada pelo setor responsável, por meio de crédito em conta corrente bancária. 

7.1.5. Conferir o fornecimento dos bens, embora a contratada seja a única responsável pelo fornecimento nas 

condições especificadas.  

7.1.6. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências previstas neste termo.  

7.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada viabilizando a boa 

execução do objeto contratado. 

7.1.8. Proporcionar à contratada as condições para que possa fornecer os materiais dentro das normas estabelecidas.  

 

8. DO FORNECIMENTO 

8.1. Realizar o fornecimento dos bens conforme a demanda constante no recebimento da Ordem de Fornecimento 

expedida pela secretaria de educação, com pessoal qualificado, mediante emprego de técnica apropriadas. Reparar, 

corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente por sua conta e risco, no total ou 

em parte e dentro de um prazo não superior ao combinado, ficando a critério da secretaria aplicação das penalidades 

previstas no edital e contrato, os serviços executadas com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições 



 
 

17 
 

decorrentes de culpa da CONTRATADA, inclusive, por emprego de mão-de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou 

de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, 

mesmo nos serviços executados para a secretaria, cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou 

dentro do prazo de garantia. 

8.2. Assegurar/permitir à Secretaria o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar, desfazer ou refazer qualquer serviço 

e/ou fornecimento que não esteja de acordo com as normas ou especificações técnicas, hipótese em que as despesas 

decorrentes ficarão a cargo da CONTRATADA, ficando certo que, em nenhuma hipótese a falta de fiscalização da 

Secretaria Municipal eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades provenientes do contrato. 

9. CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia útil subsequente ao mês do fornecimento dos materiais, após 

o “ateste” do satisfatório atendimento do especificado.  

9.1.2. O pagamento será feito em moeda corrente, por meio de ordem bancária.  

9.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada:  

9.2.1. Antes da apresentação e da aceitação do documento de cobrança, de atestada a conformidade do fornecimento 

dos materiais pelo setor competente da contratante. 

9.2.2. Enquanto houver pendência relativa à liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou 

inadimplência, à apresentação de documentação exigida em disposição do ato convocatório, legal ou regulamentar, à 

regularidade fiscal.  

9.2.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela 

contratada deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de 

pagamento se a contratada não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento.  

9.2.4. A Entidade poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas 

condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa 

de corrigir a situação. 

10. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

10.1. Consoante o Artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 

interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 

iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

11. MÉTODOS DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

11.1. Os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo Administrativo nº ___/2023, com vistas 

franqueadas a todos interessados, conforme entendimento exarado no Acórdão 1153/2013 - Plenário, do Tribunal de 

Contas da União, TC 017.022/2012-6, relator Ministro Valmir Campelo, 15.5.2013, dentre muitos outros nessa linha, 

citem-se os Acórdãos nº 2.080/2012, 1.248/2009, 114/2007 e 1935/2006, todos do Plenário. 
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11.2. O Setor Responsável pela cotação de preço foi o Setor de Compras 

11.3 Quaisquer dúvidas existentes, quanto aos elementos deste Termo de Referência, deverá ser consultada o Setor de 

licitações por meio do eletrônico: ipiralicitacao@gmail.com  

 

Ipirá-Ba, 22 de dezembro de 2023. 

 

 

 

____________________________________ 

Maria Vanda Oliveira Barreto 

Secretaria de Educação e Cultura 
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ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024 

PREGÃO ELETROICO Nº XX/2024SRP 

 

Aos ......dias do mês de............ de ....., de um lado o MUNICÍPIO DE IPIRÁ (BA), pessoa jurídica de direito interno, inscrito no 

CNPJ sob o nº ____________________________, com sede na [endereço completo], conjuntamente, por seu Gestor, 

Prefeito____________________ [inserir nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula de Identidade nº 

________________ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) nº ________________,, doravante 

denominado Contratante em face da classificação das propostas apresentadas na respectiva licitação com a finalidade de 

selecionar propostas para o registro de preços para XX.X..X.X.X.X.X.X, por deliberação do pregoeiro devidamente publicada e 

homologada no Diário Oficial do Município de Ipirá do dia ....../...../20.. resolveregistrar o(s) preço(s) da empresa classif icada 

abaixo, respeitadas as disposições das Leis Federais nº. 8.666/93 e Decreto 10.024/2019, consoante as cláusulas e condições 

do Edital Pregão Eletrônico nº XX/2024/SRP e seus anexos e nas propostas classificadas, partes integrantes deste 

instrumento, independente de transcrições, e mediante as cláusulas enunciadas a seguir. 

FORNECEDOR 

1. Nome da Empresa, com sede no …......, representada neste ato por seu representante legal, 

Sr..........................................identidade nº...........................CPF nº.................................CNPJ.........................., para os 

seguintes itens: 

ITENS Discriminação Marca Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

XX 

[A ser preenchido após a Homologação – com 

informações idênticas às da Proposta cujo objeto for 

adjudicado em consonância com o Termo de 

Referência – Anexo I].  

   

  

Valor Total do Item  

Valor Total da Proposta  

[....] 

1 - OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o registro dos preços classificados no Pregão Eletrônico nº XX/2024/SRP, conforme especificações e 

condições constantes no Anexo I do mesmo instrumento, no qual estão contemplados o prazo de execução e a estimativa das 

quantidades a serem provavelmente adquiridas ou utilizadas pelas Secretarias Municipais, na medida das suas necessidades 

e segundo a conveniência do Município de Ipirá (Ba), e que a este termo integram, como se transcritas. 

1.2. O prazo devalidade doRegistro de Preçosé de 12 (doze) meses, computadas neste, as eventuais prorrogações contados a 

partir da data da assinatura desta Ata, durante o qual os licitantes que tenham os seus preços registrados poderão ser 

convidados a firmar as contratações, observadas as condições fixadas no edital e nas normas pertinentes. 

1.2.1. Sendo o prazo de validade do Registro de Preço inferior a 12 (doze) meses, será admitida a prorrogação da vigência da 

Ata de Registro de Preços, para completar este prazo, sempre que as condições de contratação continuarem se mostrando 

vantajosas para a Administração). 

1.3. A(s) contratação(ões) derivadas do registro obedecerão às condições da minuta de contrato constante do Anexo III deste 

Instrumento, facultada a substituição, a critério da Administração, por instrumento equivalente, desde que presentes as 

condições do art. 62 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
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1.4. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou 

parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se responsabilizando o contratante por 

nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 

1.5. Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à disposição da Administração, 

para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, até o limite estabelecido. 

1.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-

lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 

registro a preferência em igualdade de condições. 

1.7. O fornecedor ou prestador de serviços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições constantes nesta Ata de Registro de 

Preço, os acréscimos ou supressões nos quantitativos registrados, limitados a 25% (vinte e cinco por cento)da quantidade 

licitada para cada item registrado. 

1.8. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os contratantes. 

2 - O PREÇO 

2.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da proposta, 

após o que a concessão de reajustamento, será feita mediante a aplicação do INPC/IBGE. 

2.2. A revisão de preços registrados em Ata poderá ser realizada a pedido do beneficiário do registro, ou por iniciativa da 

Administração, nos termos do art. 12 do Decreto Municipal nº 183, de 16/01/2013, em decorrência de fato que eleve os preços 

dos serviços ou bens registrados, ou de eventual redução daqueles praticados no mercado, devendo o órgão gerenciador da 

Ata promover as necessárias modificações, compondo novo quadro de preços e disponibilizando-o no site oficial. 

2.3. A alteração ou revisão de preços registrados em Ata não implica em revisão dos preços dos contratos decorrentes do 

respectivo Registro de Preços. 

2.4. O requerimento de revisão de preços deverá ser formulado pelo beneficiário do registro no prazo máximo de um ano a 

partir do fato que a ensejou, sob pena de decadência, em consonância com o art. 211 da Lei Federal nº 10.406/02. 

3 - DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, o licitante deverá manter, durante todo o prazo 

de validade do Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas na licitação, ficando esclarecido que, nos 

termos da legislação vigente, não serão contratados fornecedores ou prestadores de serviço que não estejam com 

documentação regular. 

3.2. O fornecedor será convocado para assinatura do contrato ou instrumento equivalente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

contado da data do recebimento da convocação. 

3.3. Na hipótese do fornecedor convocado não assinar o termo de contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 

no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração poderá convocar os demais licitantes que tenham os seus preços 

registrados, obedecendo a ordem de classificação, e propor a contratação do fornecimento dos materiais ou dos serviços 

registrados pelos preços apresentados pelo primeiro colocado. 

3.4. Na hipótese dos demais licitantes não aceitarem a contratação pelos preços apresentados pelo primeiro colocado, a 

Administração poderá contratar os demais licitantes, respeitada a ordem de classificação, pelo preço por eles apresentados, 

desde que os mesmos sejam compatíveis com a média de mercado, o que deverá ser comprovado nos autos. 

3.5. A assinatura do contrato ou do instrumento equivalente deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou 

mandatário com poderes expressos. 

3.6. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei Federal nº 

8.666/93, inclusive quanto aos prazos de vigência. 
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3.7. A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem no 

objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade licitada para cada item registrado 

3.8. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os contratantes. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta corrente, até o 30º 

(trigésimo) dia, contado da data da apresentação da fatura, após concluído o recebimento definitivo, em consonância com o 

disposto no art. 5º e art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93. 

4.2. A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) somente deverá(ão) ser apresentada(s) para pagamento após a conclusão da etapa do 

recebimento definitivo, indicativo da satisfação pela Contratada de todas as obrigações pertinentes ao objeto contratado. 

4.3. Ainda que a nota fiscal/fatura seja apresentada antes do prazo definido para recebimento definitivo, o prazo para 

pagamento somente fluirá após o efetivo atesto do recebimento definitivo. 

4.4. O CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos no cumprimento da 

obrigação, com base no valor do preço vigente. 

5.5. A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) deverá(ao) estar acompanhadas da documentação probatória pertinente, relativa ao 

recolhimento dos impostos relacionados com a obrigação. 

4.6. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, a exemplo de erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos 

documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como obrigações 

financeiras pendentes, decorrentes de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4.7. As situações previstas na legislação específica sujeitar-se-ão à emissão de nota fiscal eletrônica. 

4.8. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando a 

data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore. 

4.9. Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até 30 (trinta) dias contados da data 

da celebração do ajuste, será dispensada a atualização financeira correspondente ao período compreendido entre as datas do 

adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não superior a quinze dias, em conformidade com o § 4º.  do art. 40 

da Lei Federal nº 8.666/93. 

5 - A MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

5.1. Esta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições previstas no art. 143 da Lei Federal 

nº 8.666/93. 

5.2. A revisão de preços registrados em Ata poderá ser realizada a pedido do beneficiário do registro, ou por iniciativa do 

Município de Ipirá (Ba, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve os preços 

dos bens registrados, devendo o órgão gerenciador da Ata promover as necessárias modificações, compondo novo quadro de 

preços e disponibilizando-o no site oficial. 

5.3. Quando o preço registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no mercado o órgão gerenciador 

deverá: 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

b) liberar o fornecedor do compromisso assumido, na hipótese em que resultar frustrada a negociação;  

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
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5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 

devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se confirmado a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados, na hipótese da comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à suspensão do item da Ata de Registro de 

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.6. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser revistos nos termos e prazos fixados pelo órgão 

controlador. 

5.7.A revisão de preços registrados em Ata não implica em revisão dos preços dos contratos decorrentes de respectiva 

licitação, a qual dependerá de requerimento formal do contratado e de comprovação do impacto que gerou o eventual 

desequilíbrio econômico - financeiro. 

5.8. Em nenhuma hipótese serão registrados preços que se apresentem superiores aos de mercado. 

6 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. Competirá ao Contratante e ao Órgão Gerenciador do Registro de Preços proceder ao acompanhamento da execução do 

contrato, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá à Contratada 

de total responsabilidade na execução do contrato. 

6.1.1. Competirá ao Contratante do Registro de Preços: 

a) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as providências necessárias à 

correção das falhas ou defeitos observados; 

b) dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e avaliação financeira de contratos 

e convênios, dos incidentes e ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão 

contratual; 

c) adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato; 

d) promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a competente habilitação para o 

recebimento de pagamentos; 

e) cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e avaliação financeira de contratos e 

convênios; 

f) fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações 

trabalhistas e previdenciárias; 

g)- ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, cuja permanência seja inconveniente ou 

que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, correndo, por exclusiva conta da contratada, quaisquer ônus 

decorrentes das leis trabalhistas e previdenciárias, bem como qualquer outra que tal fato imponha; 

h) solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a execução do contrato. 

6.2 O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo certo que esgotado o 

prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou entidade contratante, considerar-se-á 

definitivamente aceito pela Administração o objeto contratado, para todos os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada. 

6.3.O contratante rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de fornecimento em desacordo com as especificações do 

objeto da licitação. 
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6.4. O fornecedor se comprometerá a atender com presteza às reclamações sobre a qualidade e pontualidade do 

fornecimento, providenciando sua imediata correção, sem ônus para o Município de Município de Ipirá (Ba. 

6.5. Em caso de divergência entre a Nota de Empenho e a Nota Fiscal/Fatura ou entre os produtos efetivamente entregues, o 

Fornecedor será notificado para retirá-los imediatamente, sendo a ocorrência comunicada a Controladoria do Município, para 

adoção das providências cabíveis. 

7 - DAS PENALIDADES 

7.1. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 90, 92, 94, 95 e 96 da Lei Federal nº 8.666/93, 

sujeitando-se os infratores às cominações legais, especialmente as definidas no art. 87 do mesmo diploma, garantida a prévia 

e ampla defesa em processo administrativo. 

7.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, 

que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do 

adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;  

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 

realizado; 

c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia subsequente 

ao trigésimo. 

7.2.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 

demais sanções previstas na lei. 

7.2.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso. 

7.2.3. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada responderá pela sua diferença, 

que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada 

judicialmente. 

7.2.4. Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à 

contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

7.2.5. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da 

responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

7.3. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de contratar com a 

Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos no art. 7º. da Lei Federal nº 10.520/02 e art. 88, inciso I da Lei nº 

8.666/93. 

7.4. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente 

para aplicar a punição, os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos II e III do art. 88, art. 92 e Parágrafo Único, art. 93 e 

art. 96 da Lei nº 8.666/93. 

7.5. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela 

advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

7.6. O registro de preço do fornecedor ou do prestador de serviços poderá ser cancelado, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei Federal nº 8.666/93, garantida prévia e ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do recebimento 

da notificação, quando: 

a) não forem cumpridas as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços; 

b) injustificadamente, o fornecedor ou prestador de serviço deixar de firmar o contrato decorrente do Registro de Preços; 
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c) o fornecedor ou prestador de serviço der causa à rescisão administrativa de contrato, decorrente do Registro de Preços, por 

um dos motivos elencados nos incisos de III a XII do art. 78 da Lei nº 8.666/93. 

8 - DA RESCISÃO 

8.1. A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas na Lei 

Federal nº 8.666/93. 

8.2. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados nos incisos I a XV, 

XX e XXI do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 

8.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93., sem que haja culpa 

da contratada, será esta ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 79 do 

mesmo diploma. 

8.4. Em consonância com o art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93, o registro poderá ser cancelado por inidoneidade superveniente 

ou comportamento irregular do beneficiário, ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado. 

8.5. Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente ou cancelados pela Administração quando se tornarem 

superiores aos praticados no mercado; b)- por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 

8.5.1. A comunicação do cancelamento do preço registrado do fornecedor ou prestador de serviços, nas hipóteses previstas 

neste item será feita por escrito, juntando-se o comprovante nos autos que deram origem ao Registro de Preços. 

8.5.2. Antes da suspensão ou cancelamento, a Administração poderá proceder à negociação com o fornecedor ou prestador 

de serviços, visando à revisão para a redução do preço registrado a fim de compatibilizá-lo com os praticados no mercado. 

8.5.3. No caso de ser ignorado ou incerto o endereço do fornecedor ou prestador de serviço, a comunicação será feita 

mediante publicação no Diário Oficial do Município, considerando cancelado o preço registrado a partir da data da publicação. 

8.6. O fornecedor ou o prestador de serviços poderá solicitar o cancelamento do preço registrado, mediante justificativa escrita, 

por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração, que comprove a impossibilidade temporária ou 

definitiva de cumprir as exigências deste instrumento convocatório. 

8.7. A Contratante não poderá suspender o fornecimento enquanto estiver aguardando pronunciamento ou decisão 

sobre reajustamento ou revisão sob pena de lhe ser imputada multa de 2% (dois por cento) do valor estimado do 

fornecimento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades administrativas e/ou judiciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA – VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

Integra a presente Ata, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas no processo licitatório 

referido no preâmbulo constante do Edital e nos seus anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO 

As partes elegem o Foro da Cidade de Ipirá, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença das 

testemunhas que subscrevem, depois de lido e achado conforme. 

 

Município de Ipirá (Ba), _____ de ______________ de 2024.  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRÁ 

EDVONILSON SILVA SANTOS 

Prefeito Municipal 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

Representante legal: [nome completo] 

CI: [número e órgão emissor] e CPF: [número] 

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social] 
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PREGÃO ELETRÔNICONº XX/2024/SRP 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº _______/2024 QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

IPIRÁ____________, parao fornecimento 

x.x.x.x.x.x.x.x.x. 

O MUNICÍPIO DE IPIRÁ, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________________, com 

sede administrativa na Rua xxxx, Município de Ipirá (Ba– BA, CEP ____________, por seu Prefeitoxxxxx(inserir 

nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula de Identidade nº ________________ [inserir número e órgão 

expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) nº ________________, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa 

________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

________________, estabelecida [inserir endereço completo], representada pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir nome 

completo, nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula de Identidade nº ________________ [inserir número e 

órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) nº ________________, de acordo com a representação legal que lhe 

outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social], com base no Edital do Pregão Eletrônico nº. XX/2023/SRP e todas 

as disposições da Lei nº 10.520/02 e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, resolvem celebrar o presente contrato de 

fornecimento, instruído no Processo Administrativo nº XX/2023, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato o fornecimento parcelado x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x,com a constituição especificada no do 

Pregão Eletronico nº XX/2023, de acordo com as especificações constantes do Anexo I do Instrumento Convocatório e 

condições previstas neste contrato e na Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA: 

§1º É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, 

total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se responsabilizando o contratante 

por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 

§2º A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem no 

objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade licitada para cada item registrado. 

§3º As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os contratantes. 

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO e VIGÊNCIA 

A entrega dos bens ocorrerá da forma parcelada, com estimativa mensal de indicada nas Autorizações de Fornecimento 

emitidas pela Secretaria Municipal de Educaçãocujo prazo de entrega não deverá ultrapassar48 (quarenta e oito) horas apartir 

da solicitação do CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O presente contrato vigorará da sua assinatura até ___/___/____, podendo ser prorrogado a 

critério da Contratante, por iguais e sucessivos períodos, até o limite legalmente permitido, caso o interesse público 

recomende. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

Pelo fornecimento estimado ora contratado, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ .......... 

(................................). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, 

encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, como também fardamento, transporte de 

qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, 

administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel 

cumprimento pela CONTRATADA das obrigações. 
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CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa orçamentária decorrente da execução deste contrato correrá à conta das dotações vigentes, especificadas no 

Contrato decorrente desta licitação, a saber: 

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PROJETO/ATIVIDADE: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

ELEMENTO DE DESPESA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

FONTE: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta corrente, até o 30º 

(trigésimo) dia, contado da data da apresentação da fatura, após concluído o recebimento definitivo, em consonância com o 

disposto no art. 5º e art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As situações previstas na legislação específica sujeitar-se-ão à emissão de nota fiscal eletrônica. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, a exemplo de erro na apresentação da 

nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

como obrigações financeiras pendentes, decorrentes de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado 

até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 

calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do 

INPC do IBGE pro rata tempore. 

PARÁGRAFO QUARTO Em conformidade com o art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93, nas compras para entrega imediata, 

assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias contados da data da celebração do ajuste, será dispensada a 

atualização financeira correspondente ao período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o 

pagamento, desde que não superior a quinze dias. 

PARÁGRAFO QUARTO -- A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) somente deverá(ao) ser apresentada(s) para pagamento após a 

conclusão da etapa do recebimento definitivo, indicativo da satisfação pela CONTRATADA de todas as obrigações pertinentes 

ao objeto contratado. 

PARÁGRAFO QUINTO- Ainda que a nota fiscal/fatura seja apresentada antes do prazo definido para recebimento definitivo, o 

prazo para pagamento somente fluirá após o efetivo atesto do recebimento definitivo. 

PARÁGRAFO SEXTO- OCONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos no 

cumprimento da obrigação, com base no valor do preço vigente. 

PARÁGRAFO SÉTIMO- A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) deverá(ao) estar acompanhadas da documentação probatória 

pertinente, relativa ao recolhimento dos impostos relacionados com a obrigação. 

CLÁUSULA SEXTA - MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da proposta, após o 

que a concessão de reajustamento, será feita mediante a aplicação do INPC/IBGE. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A revisão de preços dos contratos, dependerá de requerimento da contratada quando visar 

recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-

financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou 

excessivo. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO A revisão de preços registrados em Ata poderá ser realizada a pedido do beneficiário do registro, ou 

por iniciativa da Administração, nos termos do art. 12 do Decreto Municipal nº 183, de 16/01/2013, em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve os preços dos serviços ou bens registrados, devendo o órgão 

gerenciador da Ata promover as necessárias modificações, compondo novo quadro de preços e disponibilizando-o no site 

oficial. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O requerimento de revisão de preços deverá ser formulado pela contratada no prazo máximo de 

um ano a partir do fato que a ensejou, sob pena de decadência, em consonância com o art. 211 da Lei Federal nº. 10.406/02. 

PARÁGRAFO QUARTO - Os fatos geradores que houverem ensejado reajustamento ou revisão dos preços registrados em 

Ata, ou que tenham sido objeto de renúncia, não serão valorados novamente para concessão de majorações contratuais. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, além das determinações contidas no Anexo I do instrumento convocatório e daquelas decorrentes de lei, 

obriga-se a: 

a) fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e no presente 

contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da Administração; 

b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação 

fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe 

forem solicitadas; 

c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 

d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e terceiros, por sua 

culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como 

ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando 

isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser 

comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 

e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à execução do 

contrato; 

g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas 

atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, 

Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 

h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à perfeita 

execução deste contrato; 

i) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 

j) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações e/ou norma exigida, 

utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe técnica necessária à sua execução; 

k) trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 

l) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão de obra para execução completa e eficiente 

do transporte dos bens; 

m) emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de sua quantidade, 

preço unitário e valor total. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 

a) fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no máximo, 10 (dez) 

dias da assinatura; 

b) realizar o pagamento pela execução do contrato; 

c) proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial, condição 

indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias corridos da sua assinatura. 
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CLÁUSULA NONA - FORMA DE FORNECIMENTO 

A forma de fornecimento do presente contrato será de acordo com o definido na Cláusula Segunda. 

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 73 da Lei Federal nº. 

8.666/93, sendo que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a Contratada de total 

responsabilidade na execução do contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O adimplemento da obrigação contratual por parte da CONTRATADA ocorre com a efetiva 

prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem, assim como qualquer outro evento contratual cuja ocorrência 

esteja vinculada à emissão de documento de cobrança. 

PARÁGRAFO SEGUNDO- Cumprida a obrigação pela CONTRATADA, caberá ao CONTRATANTE proceder ao recebimento 

do objeto, a fim de aferir se os serviços ou fornecimentos foram efetuados, para efeito de emissão da habilitação de 

pagamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 73 da Lei Federal nº. 8.666/93, 

observando-se os seguintes prazos, se outros não houverem sido fixados no Termo de Referência, Anexo I. 

PARÁGRAFO QUARTO- Se a verificação da conformidade do objeto com a especificação, bem assim do cumprimento das 

obrigações acessórias puder ser realizada de imediato, será procedido de logo ao recebimento definitivo; 

PARÁGRAFO QUINTO- Quando, em razão da natureza, do volume, da extensão, da quantidade ou da complexidade do 

objeto, não for possível proceder-se a verificação imediata de conformidade, será feito o recebimento provisório, devendo ser 

procedido ao recebimento definitivo no prazo de 15 (quinze) dias. 

PARÁGRAFO SEXTO- O objeto deste contrato deverá ser entregue na Sede da Secretaria Municipal de Educação, situada na 

Divisão de Alimentação Escolar ou em outro local informado na Ordem de Fornecimento. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Esgotado o prazo total para conclusão do recebimento definitivo sem qualquer manifestação do 

órgão ou entidade CONTRATANTE, considerar-se-á definitivamente aceito o objeto contratual, para todos os efeitos. 

PARÁGRAFO OITAVO- Com a conclusão da etapa do recebimento definitivo, a CONTRATADA estará habilitada a apresentar 

as nota(s) fiscal (is)/fatura(s) para pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES 

Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos previstos na Lei Federal nº. 8.666/93, com as cominações 

inerentes, a inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de 

mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, ou ainda na hipótese de 

recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, no cumprimento da obrigação principal, calculados 

sobre o valor da parcela do fornecimento ou do serviço em mora; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor no cumprimento da obrigação principal não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor da parcela do fornecimento ou do serviço em mora. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Na hipótese do item anterior, se a multa moratória atingir o patamar de 10% (dez por cento) do 

valor global do contrato, deverá, salvo justificativa escrita devidamente fundamentada, ser recusado o recebimento do objeto, 

sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas na lei. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os casos de mero atraso ou inadimplemento de obrigação acessória, assim considerada 

aquela que coadjuva a principal, deverá ser observado o que for estipulado no Anexo I, TERMO DE REFERÊNCIA, deste 

instrumento convocatório. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de a CONTRATADA se negar a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias 

contados da data de sua convocação, será aplicada multa no percentual de 2,5% (dois e meio por cento) incidente sobre o 

valor global do contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO - As multas previstas nestes itens não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

PARÁGRAFO QUINTO - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado 

faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada, se exigida, além de perdê-la, a CONTRATADA 

responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se 

for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 

diretamente do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta. 

PARÁGRAFO SEXTO - Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, 

os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O registro de preço do fornecedor ou do prestador de serviços poderá ser cancelado, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, garantida prévia e ampla defesa, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da data do recebimento da notificação, quando: 

a) não forem cumpridas as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços; 

b) injustificadamente, o fornecedor ou prestador de serviço deixar de firmar o contrato decorrente do Registro de Preços; 

c) o fornecedor ou prestador de serviço der causa à rescisão administrativa de contrato, decorrente do Registro de Preços, por 

um dos motivos elencados nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA–RESCISÃO  CONTRATUAL,  SUSPENSÃO  E  CANCELAMENTO  DO REGISTRO 

A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas na Lei 

Federal nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE nos casos 

enumerados nos incisos I a XV, XX e XXI do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art. 78 da Lei Federal nº. 

8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 

sofrido, na forma do art. 79 do mesmo diploma. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas no processo 

licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no convocatório e seus anexos, na proposta do licitante apresentada na 

referida licitação e na Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Cidade de Ipirá, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença das 

testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 

Município de Ipirá (Ba)- BA, em [data]. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRÁ 

Edvonilson Silva Santos 

Prefeito Municipal 



 
 

31 
 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

Representante legal: [nome completo] 

CI: [número e órgão emissor] 

CPF: [número] 

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social] 

 

TESTEMUNHAS: 

    

NOME:         

CPF:             

   

NOME:         

CPF:             

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

32 
 

Pregão Eletrônico Nº. XX/2024/SRP 

ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO E PLENO CONHECIMENTO E 

ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 

......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa - 

nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), DECLARA para os fins da parte final 

do inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/02, ter conhecimento de todas as informações e das 

condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e ainda: 

Para os fins de tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº. 123/06, 

declara:  

(  ) Que não possuímos  a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte.  

(  ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de 

microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06.  

No que concerne ao conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, declara: 

(  ) para os efeitos do Inciso VII do  Art. 4º da Lei 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 7º do mesmo 

diploma. 

(  ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação  da 

nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos  no prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 

a critério da Administração Pública, cientes de que a não regularização da documentação, no prazo 

previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 

8.666/93, especialmente a definida no art. 81.   

 

Data e Local 

 

 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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Pregão Eletrônico Nº. XX/2024/SRP 

 

ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 

NO QUADRO DA EMPRESA 

 

 

 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 

......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa - 

nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

(assinalar com “X”, conforme o caso): 

(...) não emprega menor de dezesseis anos. 

(...) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

Data e Local 

 

 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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Pregão Eletrônico Nº XX/2024/SRP 

ANEXO VII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

OBJETO: 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO 

MARCA 
UND 

QUANTIDADE 
V.U 

V.T 

[O Licitante deve preencher a Proposta conforme discriminação, unidade e quantidade para o Lote/Item que ofertar 

preço, de acordo com o Termo de Referência – Anexo I]. Será Desclassificado o licitante que não atender às 

especificações, quantidades e unidades de medidas 

Total  

VALOR TOTAL DA PROPOSTA1: 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento do objeto 

desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, 

encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e 

demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do 

objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 

efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 

10.520/02, da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 

XX/2024/SRP. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

________________________, _____/____/____     _____________________________________ 

LOCAL                                       DATA                ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO 

REPRESENTANTE 

Observações: 

1) A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos durante a execução do 

contrato. 

2) Legenda: V.U: Valor Unitário (R$) – V.T: Valor Total (R$) 

 

1   Soma de todos os Itens para os quais participa a Proponente 
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